Teoria Geral do Direito Civil I
Direito Civil – não é axiologicamente neutro, não é agnóstico, não está desligado de valores -> Código Civil protege determinados valores


- Regula as relações de pessoas que estão em posição de paridade – grandes princípios que regem as relações entre as pessoas (Direito privado comum – impõem-se a toda a população)

- A pessoa é a justificação de todo o sistema jurídico – o sistema não existe sem ela, existe para ela; princípio, centro e fim do sistema

Personalismo ético – dignidade da pessoa humana
· Regras que têm uma carga valorativa pesada – exigem reflexão sobre os valores da pessoa humana
· A pessoa tem de viver numa esfera de liberdade relativamente ampla para conseguir ser feliz = o Direito tem de reconhecer a pessoa e dessa forma
· Há finalidades que a pessoa não pode realizar por si mesma = o Direito reconhece e equipara às pessoas outras entidades (estruturas complexas)
· Direito Subjectivo é entendido omo uma pessoa eu dispõe de uma série de instrumentos jurídicos para atingir os seus fins/interesses – estrutura coordenada com as necessidades pessoais
Pessoa – identidade, individualidade, capacidade de se auto-desenvolver (Art. 24º CRP – a vida humana é inviolável)

NOTA: a evolução tecnológica e da sociedade levantam questões éticas em relação à personalidade jurídica 

Direito Subjectivo – liga-se de forma estrutural à personalidade 

QUESTÃO: De que forma é que as pessoas são proprietárias? Forma Objectiva – o Direito Subjectivo é meu porque me foi concedido por alguém/por uma norma (exterior); Forma Subjectiva – o Direito Subjectivo é meu (fonte através da qual os direitos fundamentais nos são atribuídos)

- O Direito Subjectivo nasce historicamente da luta dos cidadãos contra o Estão (revoluções, conquista de espaço subjectivo) – direitos que o Estado não pode retirar 

Caso Alemão:

- Necessitavam de construir o Estado e este necessitava de um Direito que transmitisse uma ideia de identidade nacional

Pandectismo – foram às fontes romanas e construíram um novo sistema conceptual (sem carga ideológica, neutralização) – Alemanha cria o seu Direito e influencia vários países europeus (parte geral no CC)

Savigny – Subjectivista

- O Direito Subjectivo corresponde a um poder de vontade (liberdade, razão ética e autonomia) reconhecido pela ordem jurídica 

- A vontade está alicerçada numa ética e não no psicológico (as crianças têm vontade)

Jhering – Objectivista

- O Direito Subjectivo não é um poder de vontade – o que interessa é encontrar os interesses (finalidades do Estado ou o sujeito juridicamente protegidos)

- Basta dizer quais são os interesses e aplica-se a qualquer sistema jurídico – é independente da colocação do sujeito => estrutura do operador ao Direito Subjectivo (substância prévia à nomeação)

Poder Jurídico – posições jurídicas ordenadas à realização de fins (tem deveres)


Poder de Gozo – permite desfrutar de determinado bem (propriedade)


Poder Creditício – pretensões (situação de crédito) – exigimos uma prestação


Poderes Potestativos – manifestações unilaterais que produzem alteração de esferas jurídicas (Ex.: enviar uma carta a alguém propondo algo)
Substância – coordenadas da finalidade – ligação da estrutura/poderes a finalidades da pessoa humana (não para cumprir vontades do Estado)
Estrutura – fruto da técnica, mas impregnada de substância (instrumentos)

- Muitas vezes a estrutura é proibida pela finalidade que implica (Ex.: Posse de arma – a finalidade típica da arma é matar, pelo que o Estado proíbe a posse - estrutura)

- A pessoa está carregada de elementos jurídicos para a realização dos seus fins

- Afectação de bens jurídicos à realização das finalidades das pessoas – controlo do Direito Subjectivo consoante as minhas necessidades (limite – valores invioláveis de uma comunidade – Art. 334º)
Raciocínio Simplista

Ex.: A lei menciona que só é pessoa quem tem um nascimento completo e com vida, logo o embrião é uma coisa => o embrião não tem vida?

- Classificações feitas à luz de valores civilizacionais – coisas e pessoas valorativas

Ex.: a Assembleia da República publica uma lei que termina com o Direito de Sucessão

- Geraria uma insurreição popular, pois há valores base
Ex.: explicar porque se gosta de alguém; noção de família

Princípio – alguma coisa que acolhe um valor, mas que o afirma de um modo não fechado/não rígido e, muitas vezes, opera com conceitos cujos limites são difusos, logo tem uma elasticidade relativamente grande (grande sentidos do sistema) 

≠ Regra – tem uma consequência muito específica (quando duas regras são contraditórias põe-se em prática a regra mais compatível com a situação em causa)

Art. 1251º - Posse => resulta de uma dedução através de uma normalidade social (é necessário demonstrar)
Art. 1287º - Usucapião => dá possibilidade a alguém de ficar com uma coisa se durante um determinado tempo ocorrer um certo comportamento – adquirir um determinado bem através de uma causa legítima (tempo e exercício) – forma aquisitiva que permite resolver conflitos em relação a coisas móveis
Conflitos:
Tutela da Aparência – objectiva; subjectiva

Ex.: médico sem formação académica

Tutela da Confiança – acredita-se que acontece uma coisa juridicamente boa, as pessoas autodeterminam-se segundo aquilo que vêem (está em causa aquilo que o sujeito, naquela concreta situação, podia ter pensado)
Boa fé – Art. 762º, nº 2
Autonomia – reconhecimento da liberdade e da dignidade da pessoa – as pessoas para serem dignas têm que ser livres e, portanto, autónomas – a autonomia implica responsabilidade
Autonomia Privada – cada um deve agir de modo a ter o seu próprio regulamento, o Direito reconhece essa autonomia

Ex.: Casamento com alguém que não escolhemos – não é compatível com a autonomia

Contrato – a pessoa autodetermina-se -> Art. 405º - a pessoa tem liberdade para construir contratos com disposições que não estão previstas na lei

Ex.: Há regras que são impostas, no entanto há certos ramos que podemos modelar – regime de partilha de bens

Ex.: a autonomia privada de um adoptante – está comprimida (há um interesse superior) 

Negócio Jurídico – modo de agir juridicamente relevante – é nele que a autonomia se revela

Ex.: comprar uma casa a um menor de 5 anos ou um carro por cinco euros a uma pessoa alcoolizada => a autodeterminação não é boa, pois o sujeito não está consciente
Art. 280º/281º - há problemas no negócio jurídico se houver problemas com o objecto ou com o fim -> temos liberdade para fazer tudo o que queremos, se tudo o que quisermos for compatível com a vida honesta => os bons costumes estão para lá da ordem jurídica (comprimem a autonomia privada)

- O sistema não aceita todo o tipo de vinculações – não gosta de partes que estão em desequilíbrio => Princípio da Paridade (todas as pessoas são tratadas como iguais)
Autonomia – saber assumir as consequências/efeitos das nossas acções => Responsabilidade – vinculação necessária ao regulamento a que a pessoa se deu

- Se a pessoa actua de um modo juridicamente relevante, fica vinculada à acção praticada – impossibilidade de desvinculação

- Na esfera jurídica temos autonomia de modo a atingir um fim único 
Ex.: atropelar um peão – acção juridicamente relevante desconforme o sistema (há responsabilidade)

Ex.: carro é levado por um terceiro – proprietário do carro tem responsabilidade sem acção 

Ex.: uma criança afoga-se, no momento em que não está a ser supervisionada

NOTA: há também responsabilidade perante a omissão da acção – para o sistema a omissão é equiparada à acção
Art. 68º - Morte

Nº 2 – presunção da comoriência (ficção jurídica – se existirem laços sucessórios, presume-se que morrem todos ao mesmo tempo)

Nº 3 – ausência aliada a facto que pode conduzir à morte
Morte – estado de cadáver (cessa a personalidade jurídica, mas mantém-se direitos segundo o previsto no Art. 71º)

Morte Civil – cidadão sem identidade civil

Morte – supressão irreversível do sistema cardiovascular e respiratório – e as técnicas de reanimação? E os transplantes de coração? – é necessário confirmar a morte cerebral

Teoria de um organismo como um todo:
- O organismo por funcionar tem de estabelecer ligações – estar interligado

- Morte pela morte do tronco encefálico

NOTA: há teorias que provam que o organismo não depende do tronco encefálico

Direito Português:

Até 1971 – morte como morte cardiovascular

A partir de 1971 – introduz-se a morte cerebral (lesões cerebrais irreversíveis) – Portaria que é revogada em 1976 

1993 – morte cerebral (segundo a Ordem dos Médicos, quando ocorre a morte do tronco encefálico)

1999 – a morte ocorre com a morte do tronco encefálico

- Institucionalização do critério de morte cerebral se observado isoladamente

Art. 68º CC e Art. 24º CRP – in dubio pro vita (comando ético que mais salvaguarda a vida humana) 
Campo da personalidade – heteronomia (involuntária, resulta da lei); autonomia (voluntária, da entidade privada)

Distinção: diferentes modelos do exercício de direitos de personalidade

- Todos temos, a partir do momento em que nascemos, os mesmos direitos de personalidade – podem ser exercidos de maneira diferente

- A limitação só é nula se for contra a ordem pública (princípios fundamentais) -> não tem sanção (não impõe considerações éticas do legislador) – juridicamente nada aconteceu

- A limitação voluntária é susceptível de ser revogada (no âmbito dos direitos de personalidade há um sistema paralelo – revogabilidade permite a desvinculação)

- Tutela da pessoa e reserva do seu núcleo pessoal (Direito permite a desvinculação)

- Direito à imagem e direito à privacidade -> a revogação tem em atenção a natureza da posição jurídica (se for para recuperar direitos de personalidade, pode desvincular-se; se for para obter melhores fins económicos, não é possível)

- A pessoa tem que ter todos os instrumentos para prevenir a violação dos seus direitos de personalidade – a pessoa é o centro do sistema a partir da qual surgem todos os direitos de personalidade

- Não é por as pessoas fazerem, que se torna válido, mas o Direito não encara as actuações de facto com indiferença

Ex.: casamento vs. União de facto – pessoas comportam-se como se o título fosse válido

Direito Subjectivo – autonomia privada -> responsabilidade (por vinculação, intervenção ilícita) 

- Quando eu exerço a minha autonomia privada, fico vinculada aos meus actos

Os direitos de personalidade são inatos – independentemente do nascimento há direitos de personalidade 
- A pessoa para poder ser autónoma e autodeterminar-se tem de poder agir juridicamente (protegido pelo Direito) -> capacidade jurídica (susceptibilidade de uma pessoa ser titular de posições jurídicas; susceptibilidade de uma pessoa poder exercer as posições jurídicas de que é titular)

- O conceito de capacidade de gozo está ordenado à pessoa 

Capacidade de exercício – exerce posições jurídicas pessoal e livremente

- Quando nascemos não temos capacidade de exercício para exercer todos os direitos de personalidade

Representação – menores e interditos (as situações jurídicas de que são titulares são exercidas por um terceiro que representa)

Assistência – inabilitados (exercício pessoal, mas não é livre – coadjuvado por alguém)

Incapacidade – menoridade

- Circunstâncias em que alguém se encontra até ter completado os 18 anos de idade 

- Não tem capacidade de exercício – não pode actuar pessoalmente

- A pessoa tem capacidade de ser desvincular das suas actuações (destrói-se o título, não se produzem mais efeitos)

- Não há autonomia – não há responsabilidade pela vinculação

- O menor é titular de uma série de posições jurídicas – exercidos através daqueles que representam o menor (poder paternal)

- A representação é imposta heteronomamente, regime ao qual o menor está sujeito

- O menor consegue exercer determinados actos com autonomia (Art. 127º), advindo daí responsabilidade (menor vincula-se)

“Estando ao alcance da sua capacidade natural” – aquilo que na vida daquele concreto menor é natural que ele faça
Ex.: um menor pode ter capacidade para fazer compras domésticas, enquanto outro não (a lei reconhece uma capacidade de exercício ainda que limitada ao menor)

- A menoridade atinge qualquer um que não completou os 18 anos, enquanto a interdição e a inabilitação atinge pessoas que padecem de certos estados de tal forma que não consigam exercer os direitos por si mesmos (depois da maioridade; quando o tribunal verifica que os Estados são graves ao ponto de afectar o próprio – não se governa a si próprio nem aos seus bens, verifica-se se a pessoa tem uma autonomia juridicamente relevante)

Interdição – submetido a um regime representação (representante legal actua)

Inabilitação – submetida a assistência (pode agir pessoalmente, mas não livremente)

Domicílio – quando é necessário localizar uma pessoa rapidamente (elemento de conexão entre a pessoa e o regime jurídico – a pessoa tem a sua sede no local onde habitualmente reside, podendo ter domicílio no local onde trabalha – domicílio profissional)

- A inabilitação ou interdição não resultam automaticamente das circunstâncias previstas pelo Direito -> é necessário que a capacidade de discernimento esteja afectada para praticar actos de autonomia

Art. 257º - incapacidade acidental

- Em concreto, o sujeito não estava em circunstância de compreender o acto de autonomia e as suas consequências 

- Quando alguém está ausente e não se sabe onde está – todas as situações jurídicas que não cessam, não se sabe como gerir (Ausência – Art. 89º)

- Quando se prolonga no tempo há problemas de gestão patrimonial e não sabemos se ela está realmente viva (deixando para trás a família) -> o Direito suspeita da morte, mas não tem certezas (entra em curadoria definitiva – Art. 101º)
- O Direito manda abrir testamento – presume algo mais que a mera ausência

- O Direito manda entregar bens – pessoa deixa de ter património; suspende a exigibilidade das obrigações – não há a quem exigir; o casamento é dissolvido, pressupondo a morte do ausente
